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ATA DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO DE ADMINISTRACÃO DA COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAD/CONAB

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, às 9:30h, no Edifício Sede da
Companhia Nacional de Abastecimento - Conab, Empresa Pública Federal, constituída nos termos do
artigo 16, inciso 11 da Lei nO8.029, de 12 de abril de 1990, e instalada em 10 de janeiro de 1991,
situada no SGAS, Quadra 901, Conjunto A, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, com a presença
do senhor José Gerardo Fontelles, Presidente, dos senhores Rubens Rodrigues dos Santos,
André de Oliveira Bucar e Caio Tibério Dornelles da Rocha, Conselheiros, e, Luiz Antônio de
Castro, Chefe do Gabinete da Presidência, teve inicio a ducentésima quinquagésima quarta (2548)

reunião ordinária do Conselho de Administração da Conab. Também presente, a Sra. Julia Mendes
Nogueira Sarres, Gerente da Gerência de Avaliação Operacional - Genop/Audin, e o Sr. Rafael
Ferreira Fontes, Superintendente da Superintendência de Controladoria de Riscos - Sucor. O
Presidente do Conselho informou a ausência do Conselheiro Sávio Rafael Pereira que se encontra
acompanhando o Ministro em viagem internacional. Iníciou a reunião com o comunicado do
Presidente da Conab, Rubens Rodrigues dos Santos, que a partir desta reunião, o Superintendente
da Sucor passa a acompanhar todas as reuniões do Conad e Confis, para controle, acompanhamento
e providências das solicitações efetuadas pelos Conselhos. Em seguida, passou a relatar e
apresentar o Diagnóstico da Companhia. I) Modernização da Gestão, com apresentação de quatro
tópicos: Pessoas, Produtos, Controle e Estratégia. 11) Informou que a Avaliação de Desempenho
nunca havia sido realizado na Conab, o que causou um grande passivo, devido aos níveis desde
1995, ano base 1994 e que, somente em 2013 foi efetuado, mesmo com todos os problemas que se
apresentaram. 111) O novo SAS que é situação de maior crítica em relação ao sistema de saúde, a
Conab elaborou uma proposta, mas o DEST não aprovou, embora tenhamos considerado a melhor
proposta para resolver essa questão na Companhia. O débito dos empregados com o SAS está em
torno de R$ 17 milhões e tem sido uma crescente. IV) A questão do CIBRIUS já foi pacificada junto
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP e se encontra na Secretária Tesouro
Nacional - STN, que estamos acompanhando pontualmente. V) Sobre concurso - o da Matriz foi
realizado, mas tem ocorrido uma rotatividade muito grande, em torno de 40% do pessoal que foi
contrato, já se desligou a Conab, inclusive, a área de TI, chega a ter um percentual maior. VI) O
concurso para as Superintendências Regionais, de 400 vagas, para nível médio e nível superior,
também já realizado. VII) Processo contendo proposta de acordo judicial e extrajudicial para quitar
passivo trabalhista (4 níveis), visando diminuir os valores das ações trabalhistas, pagos judicialmente.
VIII) Processo dos 5 níveis para os anistiados, transitou em julgado e, os cálculos já efetuados por
perito. O próprio Ministério Público encontrou divergências muito grandes, em relação aos cálculos
apurados pelo perito nomeado pela Justiça e pelo Ministério Público, ocasionando um grande conflito,
que o Juiz terá que decidir, se a Conab irá fazer os cálculos ou se o perito irá refazer. O processo se
encontra na Conab aguardando um posicionamento. IX) Ponto Eletrônico é uma demanda da
Companhia, em atendimento às Instruções Normativas do Ministério do Trabalho. X) Plano de Cargos
e Salários, a Conab atualmente possui dois Planos. Chegará o momento que esses Planos de
Cargos e Salários terão que ser revistos, com a elaboração de um único Plano e que venha a
contemplar uma modernização. XI) Quadro funcional - o quadro de anistiados já do conhecimento
deste Conselho, apresentado em reunião anterior, demonstrado a seguir, mais detalhadamente.
Pessoas: impacto financeiro - hoje a empresa tem um gasto mensal de R$ 18.469.641,87, com
salários e encargos de empregados anistiados. Existem anistiados com nível fundamental e nível
médio ganhando o teto salarial de R$ 11.415,70 e, Auxiliares de Serviços Gerais (ASG) com salários
que variam de R$ 795,61 a R$ 9.785,59. O gasto médio por anistiado ocupante de cargo de nível
fundamental é de R$ 4.965,75. a) distribuição de anistiados por cargo: 674 Auxiliares
Administrativos; 634 Auxiliares de Serviços Gerais; 181 Assistente Técnico Administrativo; 156
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Assistente Técnico Operacional; 17 Técnicos; 60 Técnicos de Nível Superior; 577 Auxiliares; 127
Assistentes e 49 Analistas, perfazendo um total de 2.475 empregados: b) Distribuição de anistiados
por nível de escolaridade; 877 com ensino fundamental; 1.181 com ensino médio; 321 com nível
superior; 90 com pós-graduação e, 1% com mestrado/doutorado: c) distribuição de anistiados por
nível de escolaridade e localidade; Ensino Fundamental- Matriz 133, AC 7, AL 13, AM 22, BA 27,
CE 65, DF 6, ES 47: GO 59, MG 54, MS 8, MT 18, PA 11, PB 61, PE 118, P164, PR 13, RJ 76, RN
26, RO 4, RR 1, RS 25, SC 9, SE 1, SP 8 e TO 1. Ensino Médio - Matriz 194, AC 6, AL 19, AM 51,
AP 3, BA 69, CE 84, DF 10, ES 45, GO 116, MG 74, MS 15, MT 30, PA 15, PB 71, PE 104, P163, PR
21, RJ 73, RN 34, RO 11, RR 9, RS 26, SC 14 e SE 4, SP 14 e TO 6. Ensino Superior- Matriz 77,
AC 4, AL 4, AM 10, AP 1, BA 5, CE 24, DF 3, ES 9, GO 18, MG 15, MS 3, MT 8, PA 9, PB 23, PE 27,
PI 8, PR 8, RJ20, RN 13, RO 4, RR 3, RS 7, SC 3, SP 10 e TO 3 SE 2. Pós-Graduação - Matriz 22,
AL 1, AM 4, CE 5, DF 2, ES 5, GO 10, MG 3, MS 1, MT 2, PA 1, PB 3, PE 4, P14, PR 2, RJ 10, RN 6,
RO 2, SC 1, SP 1 e TO 1. Mestrado/Doutorado - Matriz 1, BA 1, GO, 1, PA 1, PR 1 E RJ 1. d)
impacto financeiro por escolaridade - ensino fundamental R$ 4.349.995,81; ensino médio R$
8.716.652,21; ensino superior R$ 3.827.534,06; pós-graduação R$ 1.436.870,44 e,
mestrado/doutorado R$ 138.589,32. e) distribuição de anistiados cedidos por localidade: Matriz
130, AC 5, AL 9, AM 31, BA 28, CE 26, DF 1, ES 28, GO 102, MG 60 MS 1, MT 11, PA 5, PB 65, PE
129, PI 19, PR 1, RJ 80, RN 22, RS 12, SC 1, SP 3 E TO 4, perfazendo o total de 773 cedidos; f)
impacto financeiro mensal dos anistiados por escolaridade: ensino fundamental R$
1.478.792,05; ensino médio R4 2.143.652,14; ensino superior R$ 911.479,95; pós-graduação R$
333.732,36 e, mestrado/doutorado R$ 50.442,77; g) empregados anistiados e seus dependentes
atendidos pelo SAS: anistiados 2.475 empregados e, 3.993 dependentes de empregados; h)
distribuição de anistiados por faixa etária: 132 empregados entre 41 a 50 anos; 1.421
empregados entre 51 a 60 anos; 783 entre 61 a 70 anos; 132 entre 71 a 80 anos e 7 entre 81 a 90
anos. i) possíveis soluções para a questão dos anlstlados: La) segregar os custos, ou seja, os

'valores na sua totalidade ficariam em outro centro de custo a ser definido pelo DEST/MP, ou em uma
situação transitória que os órgãos cessionários assumiriam os custos, inclusive com o SAS; i.b)
viabilizar através de Projeto de Lei ou outro instrumento legal a lotação dos empregados cedidos de
forma definitiva nos órgãos cessionários, desde que esses órgãos sejam na administração pública
federal; l.c) criar amplo Programa de Demissão Voluntária, sendo que o desligamento de
empregados não ensejaria novas contratações para a Conab e, i.d) segregar todos os empregados
anistiados em uma empresa separada da Conab até quetodos sejam desligados do serviço público.
j) distribuição do corpo funcional: j.a) quadro permanente 4.585; j.b) em efetivo exercício na
Conab 3.488; j.c) a disposição de outros órgãos 967; j.d) com ônus para a Conab 952; j.e) sem ônus
para Conab 15; j.f) licenciados 130; j.g) extra-quadro 70; j.h) Diretores 4 e; gestores-assessores 66,
perfazendo o total de 4.655. k) Composição do quadro por situação funcional: k.a) 967 cedidos;
k.b) 3.488 efetivos e, k.c) 200 outros. I) Pessoal cedido a outros órgãos: I.a) 156 para a
Superintendência Federal de Agricultura; I.b) 21 para Advocacia Geral da União; I.c) 149 para
Universidade Federal; l.d)18 para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia; I.e) 106
para Procuradoria Regional do Trabalho; I.f) 18 para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária; I.g) 82 para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; I.h) 17 para Tribunal de
Justiça do DF e Territórios; Li) 49 para o Instituto Nacional do Seguro Social; I.j) 12 para
Superintendência do Trabalho e Emprego; I.k) 30 para Presidência da República; 1.1) 12 para o
Tribunal Regional do Trabalho; I.m) 26 para o Laboratório Nacional Agropecuário; I.n) 11 para
Câmara dos Deputados; 1.0) 23 para Defensorial Pública da União; I.p) 11 para o Instituto Chico
Mendes de Conservo dá Biodiversidade; I.q) 23 para o Ministério do Trabalho e Emprego; I.r) 10 para
o Tribunal Regional Eleitoral; I.s) 22 para Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e, I.t) 170 para
outros órgãos. m) distribuição do quadro funcional por nível de escolaridade: 1.173 ensino
fundametal; 1.793 ensino médio; 1.021 ensino superior; 565 pós-graduação e; 103
mestrado/doutorado. n) faixa etária dos colaboradores: O a 30 anos - 128; 31 a 40 anos - 294; 41
a 50 anos - 341; 51 a 60 anos - 2.385; 61 a 70 anos -1.344; 71 a 80 anos -156 e, 81 a 90 anos - 7.
o) percentual por faixa etária dos colaboradores: O a 30 anos - 3%; 31 a 40 anos - 6%; 41 a 50
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anos - 7%; 51 a 60 anos - 51%; 61 a 70 anos - 29%; 71 a 80 anos - 4% e; 81 a 90 anos - 0%. p)
quadro permanente de pessoal já aposentado pelo INSS: Matriz 354; Suregs 414; Unidades
Armazenadoras 136 e pessoal cedido 159, perfazendo o total de 1063 empregados. q) dispêndio
com pessoal: (valores expressos em R$ mil) - salário, remuneração, anuênio e qüinqüênio - valor
R$ 22.158 (43,06%); gratificações - valor R$ 2.073 (4,03%); 14° salário/13° salário - valor R$ 973
(1,89%); abono/adicional de férias - valor R$ 603 (1,17%); adiantamento de férias, valor R$ 931
(1,81%); licença-prêmio valor R$ 878 (1,71 %); honorários (Diretoria e Cibrius) valor R$ 153 (0,30%);
outros valor R$ 9.817 (19,07%); total de salários e correlatos: valor R$ 37.585 (73,03%); Cibrius
valor R$ 1.441 (2,80%); encargos sociais valor R$ 12.439 (24,17%); custo patronal valor R$ 13.880
(26,97%); custo total da folha de pagamento, valor R$ 51.465 (100%); r) benefícios concedidos
(valores expressos em R$ mil): 2010 - total de R$ 73.494.; 2011 - total de R$ 71.398.; 2012 - total .
de R$ 87.699 e, 2013 - total de R$ 83.409.; SAS: faixa etária 20 a 30, quantidade 118, saldo devedor
R$ 6.284,89; faixa etária 30 a 40 - quantidade 288, saldo devedor R$ 144.992,05; faixa etária 40 a
50, quantidade 292, saldo devedor R$ 360.266,46; faixa etária 50 a 60, saldo devedor R$
9.476.397,73; faixa etária 60 a 70, quantidade 1.443, saldo devedor R$ 4.863.709,52 e faixa etária 70
a 80, quantidade 177, saldo devedor R$ 944.108,45. s) dispêndios com sentenças trabalhistas
(valores expressos em R$ mil): 2007 - quant. 109 - R$ 9.626.; 2008 - quant. 49 - R$ 12.698.;
2009 - quant.110 - R$ 17.530.; 2010 - quant. 96 - R$ 18.084.; 2011 - quant. 100 - R$ 16.533.; 2012
- quant. 134 - R$ 17.875.; 2013 - quant. 214 - R$ 41.562.; e 2014 - quant. 207- R$ 28.423. Todos
esses dados foram extraídos de uma base de dados da Conab, do mês de setembro. Outro aspecto a
ser destacado é que muitos dos empregados anistiados cedidos estão impetrando ação judicial
contra a Conab, por desvio de função, nos órgãos a que eles foram cedidos. XII) PDV - foi realizada
reunião Conab e DEST, sendo solicitado para que a Conab abra toda a base de cálculo, o que foi
atendido no mesmo dia. Existem alguns técnicos do DEST que são contra a aprovação da proposta.
XIII) Produtos - política de comunicação - está sendo desenvolvido pela Superintendência de
Marketing e Comunicação - Sumac e será apresentado a Redir, para deliberação. XIV) Plano
Nacional de Armazenagem - o engenheiro Walter Alarcão fará apresentação ao Conselho, ainda
nesta reunião. XV) Precificação de Produtos e Serviços - está sendo elaborado pela
Superintendência de Controladoria de Riscos - Sucor e, até o final do ano, acredito, conseguiremos
apresentar ao Conselho, quais os custos de 18 processos da Conab, incluindo o PAA, mostrando que
o PAA da Conab, toda a despesa do PAA da Conab é paga pelo MDS e MDA. Com a Precificação de
Produtos e Serviços, a Conab terá como saber o custo do levantamento de safra, da subvenção de
produtos e outros. XVI) Sistema de Informação - o grande desejo da Conab é apresentar todos os
dados da Companhia, através de acesso. XVII) Estrutura Física - a) Matriz - o ambiente onde
funciona a área de TI é muito crítica, devido a sua localização no segundo subsolo, com falta de
ventilação natural, dentre outros problemas e, b) Suregs - as condições físicas dos imóveis onde
funcionam a Sede de algumas Superintendências Regionais, conforme fotos apresentadas, é de
péssimas condições. As Superintendências Regionais em piores condições são as de PE, CE, MT,
PR e MG, onde os empregados trabalham numa situação de insalubridade muito grande,
necessitando, urgentemente, de uma solução. O custo para recuperação destas, ou para a compra
de outro imóvel é altíssimo, e a Conab enfrenta dificuldades de adotar providências, devido a falta de
disponibilidade financeira. XVIII) Controles - a) Instalação do Conselho Disciplinar; b) Inventário da
situação da área Jurídica; c) Implantação de novo modelo do Processo Interno de Apuração, no
sentido de dar um rito mais célere e simplificar os procedimentos; d) Implantação do Risco
Corporativo, que já foi apresentado ao Conad; e) Nota Técnica Audin nO4/2014, prevê aplicação de
penalidades, caso algum gestor não cumpra os prazos acordados de resposta aos relatórios de
Auditoria Interna, CGU, Conselhos de Administração e Fiscal e outros; f) Criado o Conselho de Ética,
considerando que algumas questões não são atribuições de Processo Interno de Apuração (PIA) e
sim do Conselho de Ética; g) Organização das Atividades de Fiscalização - existe a necessidade
de segregação de funções nessa atividade, que precisam ser regularizadas por meio da criação de
núcleos regionais, com atuação exclusiva para a atividade. h) Estratégia - a) Adequação das
Estruturas Orgânicas das Suregs e Matriz, que já foi diSC:!17m este Conselho; b) Norma Ge.ral -
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padronização nos normativos da Companhia; c) Parceria Estratégica - busca com outros órgãos,
visando obter uma gama maior de atuação, não só com recursos do Tesouro; d) Assessoria
Parlamentar - com atuação mais efetiva, junto aos parlamentares, na busca de recursos para os
programas da Companhia; e) Novo Estatuto - faltando apenas a aprovação do Conad para posterior
publicação; f) Informações Gerenciais - mostrar as atuações da Conab, como e onde é realizado; g)
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD - possibilidade de se efetuar novo
convênio, com outro escopo; h) Acordo Coletivo de Trabalho - ACT - data base da Conab em
setembro, o acordo está em fase final de negociação. O Conselheiro Rubens Rodrigues, concluiu
afirmando a necessidade de apoio do Conselho para implementação das ações e que o Governo seja
incisivo, e mantenha uma posição positiva relação à Conab. Estes assuntos precisam ser tratados
com vigor ou a Companhia irá definhar como foi a Rede Ferroviária e, depois, responsabilizar os
gestores da Conab de não ter adotado as ações necessárias. Na área de pessoal precisam ser
resolvidas as questões do PDV, Cibrius e SAS. Ato contínuo, o Conselheiro André Bucar orientou
para que a Conab elabore um plano de trabalho e apresente um prognóstico ao Conad e
posteriormente ao Ministério Supervisor, com vistas a obter orçamento. Finda a apresentação, o
Presidente do Conad deu início aos assuntos pautados. 1) Acompanhamento dos atos da
Administração e Controle. 1.1) Exame das atas das reuniões da Diretoria Colegiada,
destacando os assuntos mais relevantes, com comentários. Atas nO1155a, 1156a e 1157a. Não
há pontos relevantes a serem destacados. 1.2) Exame das atas das reuniões do Conselho Fiscal,
destacando os assuntos mais relevantes, com comentários: Ata da 228a reunião do Confis. Não
há pontos relevantes a serem destacados. 2) Fiscalização da gestão da Diretoria Executiva
(Informações da Auditoria Interna e outros órgãos. 2.1) CI Audin/Geaud nO 210/2014 -
Informações sobre preocupações do Conad no Paint 2014. O Conselho tomou conhecimento das
providências adotadas pela Auditoria, constante da citada. A Sra. Julia Marre informou que já estão
recebendo as informações solicitadas à Sureg/RN. 2.2.- CI Audin nO206/2014 - Encaminha cópia
da C.I Audin 203/2014 - Informações atualizadas sobre operações do PAA no Município de
BodoquenalMS. Para prestar as informações ao Conselho, foi convidada a Analista Corregedora,
Diene Fernandes Moura. Informou que o primeiro relatório, apresentado pela primeira Comissão
instituída, não foi acatado e em 19/05/2014, foi instaurada a segunda Comissão. Os trabalhos se
estenderam um pouco mais, devido à necessidade de encaminhamento do processo à área de
informática, para averiguar quem emitiu alguns documentos. Para esse período, foi solicitado
sobrestamento, sendo autorizado pelo Superintendente da Regional. Posteriormente, houve uma
prorrogação, considerando que dois componentes da Comissão são daquela Regional. Foram
pronunciados quatro empregados da Sureg e o relatório apresentado foi acatado pelo
Superintendente Regional e, agora está em fase de defesa dos empregados pronunciados. Após o
sobrestamento do prazo, a Comissão está dentro do prazo estipulado pela Portaria. 2.3. CI Coger nO
175/2014 - Conclusão da Inspeção Correcional realizada na Coger. O Conselho tomou
conhecimento do conteúdo da CI citada. 2.4. CI Suorg nO 048/2014 - Relatório Sintético das
Atividades da Conab julho/2014. Não há pontos relevantes a serem destacados. 2.5. CI Sucon nO
812/2014 - Demonstrações Contábeis do mês de agosto/2014. Não há pontos relevantes a serem
destacados. 2.6. Parte do Processo MAPA- nO 21000.006452/2012-17 - Estatuto Social. O
processo retornou a Conab para que conste a aprovação do Conselho de Administração. O Conselho
aprovou o novo Estatuto Social, bem como o encaminhamento ao MAPA. 2.7. Parte do Processo
Conab nO21219.000086/2012-37 - Retificação - doação de benfeitorias e equipamentos da UA
de Pimenta Bueno/RO ao Estado de Rondônia e não ao Município. O Conselho retificou o texto
anterior. 2.8. Parte do Processo Conab nO21200.000269/2013-32 - Proposta de acordo judicial e
extrajudicial para quitar passivo trabalhista (4 níveis). O processo retornou à Conab para que a
proposta apresentada tivesse a aprovação do Conad. O Conselho aprovou a proposta anexa ao
processo, bem como o encaminhamento ao Ministério Supevisor e a AGU, para aprovação e
encaminhamento ao DEST. 2.9. CI Sumac nO 094/2014 - Manifesto Técnico do Fórum de
Superintendentes da Conab. O Conselho tomou ciência do manifesto. 3) Acompanhamento da
execução da orientação geral dos negócios da empresa. 3.1. Posicionamento sobre o Plano
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Nacional de Armazenagem. Para posicronar o Colegiado, compareceu a reuruao o Sr. Walter
Alarcão que posicionou a Diretoria Colegiada o andamento das obras, objeto do contrato com o
Banco do Brasil. A seguir, o Presidente do Conselho, José Gerardo Fontelles, manifestou a
necessidade se preparar um relatório, a ser enviado pela Comissão ao Ministro Supervisor, para que
este, se for o caso, convoque uma reunião da Conab e o Banco do Brasil, para que cada órgão
coloque, exatamente, o tamanho do problema, pois a disponibilidade orçamentária, para essa
finalidade, não será utilizada. O Presidente da Conab, Rubens Rodrigues, ressaltou que, no relatório,
deixe bem claro que a responsabilidade pelos atrasos, não é da Conab. 4) Acompanhamento de
contratos e convênios celebrados ou em vias de celebração pela empresa. Nada foi
apresentado aos conselheiros. 5) Acompanhamento da execução orçamentária e investimentos
da empresa. Nada foi apresentado aos conselheiros. 6) Outras Atividades. Acompanhamento e
controle das pendências, inclusive quanto a recomendações de órgãos de fiscalização e
controle. a) Unidade Armazenadora de Uberlândia; b) Armazém Renascença; c) Empresa SPA; d)
Plano de Armazenagem. Apresentada a Nota Técnica Gepre/Cojur PF 1AM 53/2014. O Presidente da
Conab, Rubens Rodrigues dos Santos, informou que, das alíneas relacionadas, na aliena "a", a
Kepler voltou a nos procurar querendo resolver os problemas, só que a Interpa, que é a outra
consorciada, desapareceu. Ato contínuo, o Dr. José Gerardo Fontelles orientou para que a Kepler se
interaja com a Interpa e apresente uma solução global e, quanto a alínea ("b"), Armazém Renascença
- o Ministro Supervisor encaminhou à Conab um Oficio da Controladoria-Geral da União (CGU),
cobrando uma posição da Conab sobre o caso. Ao assumir a Presidência da Companhia, o Dr.
Rubens Rodrigues dos Santos, esteve com o Secretário Executivo da CGU, que apresentou
documentação de que a CGU tinha avocado a apuração da Renascença, então fez anexar cópia
deste documento ao Ofício e a devolução ao MAPA. 7) Assuntos Gerais. 7.1 Comparecimento da
Presidente do Conselho Fiscal da Conab - Confis. A Presidente do Confis, Maria dos Remédios Vilar
Teixeira, não compareceu por se encontrar de férias.- 7.2 Apresentação do Presidente da Conab,
Rubens Rodrigues dos Santos, sobre o diagnóstico da Companhia. A apresentação foi efetuada,
conforme relato no início desta ata. 7.3 Registre-se que, as folhas do Livro de Atas do Conselho de
Administração, de nOs188 e 189 foram inutilizadas, considerando erro na impressão do texto, da ata
da 33a reunião extraordinária do Conad. 8) Extra Pauta. 1) O Chefe de Gabinete da Conab, Sr. Luiz
Antônio de Castro, discorreu que na 231a reunião ordinária do Conad, de 5/9/2012, foi apresentada e
aprovada a proposta de reestruturação da Auditoria Interna, conforme Nota Técnica Audin nO
15/2012. Contemplou a criação de 5 núcleos de Auditoria, nas cinco regiões geográficas do País
(PAlPB/MS/ES/PR) e, autorizado a implantação, imediata do Núcleo de Auditoria na Sureg/PB. No
Regimento Interno, por um equívoco, fez referência a criação somente desse Núcleo. Assim,
submetemos a autorização desse Conad para que, no Regimento Interno, seja alterado, que além da
PB, também será criado nos Estados do PA, MS. ES e PR. O Conselho autorizou a alteração no
Regimento Interno, em vista da autorização constante na reunião do Conad, acima citada. 2)
Convidado a participar da reunião o Procurador Jurídico, Sr. Andrey de Matos Martins, para informar
o Colegiado sobre a questão dos processos trabalhistas. O Conselheiro André Bucar falou da
preocupação com a tramitação das ações judiciais. Foi realizado um levantamento e, apresentado
pelo então Procurador Jurídico Sr. Daniel Ivo ·Odon, que apresentou um diagnóstico preocupante.
Indagou sobre as providências que estão sendo adotadas para dar tratamento à questão. Uma das
questões que chama a atenção é que existe uma proposta de acordo judicial e extrajudicial, em
relação aos níveis, que foi discutido com a Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento, o
DEST e a Consultoria Jurídica do MAPA, de que o acordo teria que ser chancelado antes pela AGU.
Questionou o porquê da Cojur/Conab ter dado encaminhamento distinto àquele firmado na reunião,
considerando que o processo foi enviado ao Ministério do Planejamento. O Procurador Andrey
Martins informou que havia um acordo pretérito, não tem conhecimento do porquê o processo não
seguiu esse trâmite, uma vez que não estava materializado esse trâmite. De fato houve uma reunião
com a AGU, onde foi ponderado, por aquele órgão, que o processo deveria tramitar internamente na
Conab e, segundo a AGU, não havia uma aprovação do Conad no processo, para que fosse
submetido ao Ministério e, com a aprovação do M. ' seria encaminhado à AGU para. ~stação.

50_54 , J0 ez/\ J ,;I;



197

Essa é a informação obtida junto à AGU. a Conselheiro André Bucar, instado a se manifestar, disse
que no processo existe um parecer da Cojur/Conab informando que não haveria necessidade de
passar pela AGU, uma vez que concorda com a Conjur/MAPA de que o acordo é individual. a
Presidente José Gerardo Fontelles esclareceu que, não é pelo fato de ser individual, e sim que o
DEST mandou que definisse se o valor que estava no documento era individual ou coletivo, porque
não estava claro e, para evitar idas e vindas, foi realizado reunião no Ministério Supervisor com a
Cojur/Conab e Conjur/MAPA, que o processo fosse à AGU para definição se o acordo seria individual
ou coletivo. a Conselheiro André Bucar disse não entender o motivo da manifestação da
Procuradoria da Conab dizendo que não precisa desse encaminhamento e, o que ocorreu é que o
processo foi devolvido pelo DEST, à Conab, para submeter à AGU, justamente o que se queria evitar.
a Conad aprovou a proposta, pelo mérito do acordo. Ato contínuo o Presidente do Conselho sugeriu
que: I) o conselho propõe e ratifica que não há dúvida quanto ao mérito da proposta; 11)para os
esclarecimentos, à área jurídica da Conab e da Agricultura, faça nova ação junto à AGU, reiterando a
reunião havida, para esclarecer as dúvidas levantadas pelo DEST, referente à abrangência do limite,
se individual ou coletivo. E nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos,
dando por encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Luiz Antônio de Castro, Chefe do Gabinete
da Presidência, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim e pelos
Conselheiros presentes.

Conselheiro

LUIZ T NIO DE CASTRO
Secretário

,
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